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| - A QUESTAO DA ETICA

O primeiro grande estudo sobre a ética foi realizado por Aristételes,
na Grécia antiga, hé cerca de 2.350 anos.

E de Aristételes o conjunto das trés obras de moral contidas nos
“Corpos de Aristételes” e denominadas A Etica, A Edeumo e A Etica
Nicémano e A Grande Etica.

O ensinamento do filésofo grego' pode ser resumido em Unica e curta
frase: “O bem é o fim”. Logo, a finalidade da ética é promover o bem estar.

A felicidade é posta como o fim supremo da atividade humana, e
a virtude é definida como meio termo entre dois extremos.?

Em tempos de construcdo de responsabilidade social, nunca se
falou tanto em ética, ou na falta dela, como atualmente.

Etica® é, sem dovida, um termo de grande destaque na Socieda-
de de Informagdo, com a criacdo de um verdadeiro cédigo de boa
conduta, como uma forma de defesa contra a constante invasdo da
esfera da reserva da intimidade da vida privada dos novos habitantes
deste novo mundo globalizado, preconceituoso, excludente, entrecortado
pelas auto-estradas da tecnologia.

"'Uma empresa estard compartilhando o principio bésico da ética se estiver consciente que, antes de
fabricar biscoitos, sapatos, gasolina, produtos ou servicos, o que ela produz inicial e fundamental-
mente é o bem estar. (cf. Cid Alledi e Osvaldo Quellas, in “Etica, transparéncia e responsabilidade
social nas organizacées”, Cidadania e Justica, Revista da AMB, n°® 12, ano 5, p. 37:43.

2 Enciclopédia Larousse.

% Para a intervencdo da ética na Sociedade de Informagdo, os franceses criaram o termo netiquette.
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A professora Laura Nash, em recente exposicdo na Fundacao
Gettlio Vargas*, discorrendo sobre a ética nos negdcios, referiu-se a
duas grandes pesquisas realizadas nos anos 1999/2000.

A revista Newsweek realizou nos E.U.A. uma pesquisa em par-
ceria com a Organizacdo Harris.

Outra foi realizada pela Fundacao Principe de Gales, no Reino
Unido, e foi denominada “Pesquisa do Milénio”.

Uma pergunta era sempre formulada aos entrevistados. Buscava-
se saber com que afirmativa eles concordavam, “se as empresas deve-
riam preocupar-se apenas com seus lucros ou se deveriam ter, também,
algum tipo de preocupacdo com a comunidade, chegando até mesmo a
sacrificar lucros”.

A conclusao é significativa: 95% dos entrevistados apontou para
a necessidade de uma responsabilidade social das empresas, sacri-
ficando o lucro.®

A “Pesquisa do Milénio”, realizada em 23 pafises, ouviu 25.000
pessoas de todas as camadas sociais, s quais era perguntado qual
deveria ser a finalidade das empresas: somente o lucro; além do
lucro, uma responsabilidade em relacdo & comunidade; ou uma
alternativa intermedidria.®

Em dois tercos das respostas trazidas pelos 23 paises participan-
tes, optou-se pela finalidade social, além do lucro.”

* A expositora é Phd da Universidade de Harvard e esteve no Brasil no ano de 2002, a convite da
Fundacao Fides.

> Milton Friedman, da Universidade de Chigaco, adotando uma posicéo tipicamente neoliberalista, em
artigo de grande repercussdo, denominado "The Social Responsability of Business is to Increase Proft’,
publicado no The New York Times Magazine, em 13 de Setembro de 1970, defendeu a tese de
que a Unica e exclusiva responsabilidade social das empresas é maximizar o préprio lucro.

¢ As notas referentes & palestra da professora Laura Nash foram colhidas do artigo denominado
Etica nos negdcios: a quantas andamos?, de Peter Nadas.

7O movimento denominado ética da responsabilidade social surgiu na Europa, de uma forma um
tanto ou quanto negativa, através de boicote as empresas que privilegiavam o lucro, ou que
praticavam atos antiéticos nas relacdes trabalhistas. A ONU, nos anos 70, contribuiu para a
generalizacdo deste movimento, ao editar resolucdes referentes ao apartheid. O incidente da
Nestlé na Africa foi outro fato determinante para a reflexdo sobre a responsabilidade social das
empresas. O case Shell na Nigéria tem fundamental importéncia na formagéo de organizacdes
ambientalistas, tais como o Greenpeace, comprometidas com a ética ambiental.
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O mundo exige ética nos negécios, ética nas profissdes, ética na
educacdo, ética na politica®, ética sexual, ética na medicina, ética es-
portiva, ética na imprensa, ética na sociedade da informacao.

Mas afinal, o que é éticag’

Sabe-se que ética, em sua acepcdo ampla, estd ligada ao termo
grego ethiqué ou éthos e do latim ethica, ethicos'?, que significa moral,
tendo a ver com costume, uso, cardter, comportamento'’.

Ftica, para uns é a parte da filosofia que estuda os valores morais
e principios ideais da conduta humana; para outros, é o conjunto de
principios que devem ser respeitados no exercicio de uma profisséo.'?

Em todas as diferentes esferas da atividade humana, conceituar
ética importa em determinar o alcance do mesmo problema: a distin-
cdo entre aquilo que é moralmente licito e aquilo que é moralmente
ilicito. '3

A discuss@o serd sempre sobre os principios ou as regras que
empresdrios, comerciantes, amantes, cdnjuges, jogadores de pdquer
ou de futebol, médicos, educadores, jornalistas, internautas, devem se-
guir no exercicio de suas atividades.

Néo se discute se existe ou ndo uma questdo moral, se é ou ndo
plausivel colocar-se o problema da moralidade das condutas.™

8 No drama As maos sujas, de Jean-Paul Sartre, um dos personagens sustenta a tese de que quem
desenvolve uma atividade politica ndo pode deixar de sujar as méaos (de lama ou mesmo de sangue).
Cf. Norberto Bobbio, Elogio da Serenidade, p. 50.

? Alberto Dines, em entrevista concedida a José Argolo, destacou que legislacdo néo tem nada a ver
com ética, esclarecendo que a lei impde procedimentos, enquanto a ética pressupde o livre arbitrio, a
consciéncia, os Compromissos morais.

19O contraste que Antigona contrapds a Creonte, na conhecida tragédia grega, é uma representacéo
marcante da ética grega.

' “A preocupacdo com a ética é tdo antiga quanto a prépria humanidade, |G que, de acordo com o
antropdlogo francés Claude Lévi-Strauss, a passagem do reino animal para o humano, isto é, a
transicéo go natureza para a cultura, sé aconteceu quando, em face da proibicéo do incesto, instau-
rou-se a lei, estabelecendo-se, desse modo, as relacdes de parentesco, de grupo e, conseqientemen-
te, de aliancas sobre as quais se soergueu,a organizacdo social humana”.— cf. Ministro Marco Aurélio
de Mello, Etica nas funcées do Estado, FORUM, Revista da AMAERJ, n. 6.

12 Dicionério Michaelis Trilingue, Editora Klick, 2001.
13 Norberto Bobbio, obra citada.

*Num cldssico exemplo da auséncia de discuss@o da prépria questGo moral, Norberto Bobbio se refere a
bioética, afirmando que no campo da animadissima discusséo entre os filésofos morais quanto a licitude
ou ilicitude de cerfos atos, ndo se cogita de negar o problema mesmo. E acrescenta o pensador que, no
exercicio da atividade médica, surgem problemas que todos os que com eles lidam estdo acostumados a
considerar morais, e ao assim considerd-los entendem-se perfeitamente entre si, ainda que néo se enten-

dam quanto a quais s@o os principios ou as regras a serem observados e aplicados.(cf. obra citada, p. 51).
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Para Alberto Dines' a ética pressupde o livre arbitrio, a conscién-
cia, os compromissos morais. E uma porcdo da Filosofia e da Moral ¢,
que ndo pode ser reduzida ou comprimida em um conjunto de normas
pragmaticas de conduta. Situa-se em uma esfera superior e intima, mais
abrangente e muito mais complexa.

Relevante, no entanto, distinguir moral social de moral individual.

Quando se fala em moral social, estamos nos referindo & moral
que diz respeito as acdes de um individuo que interferem na esfera de
atividade de outros individuos.

Fala-se em moral individual para identificar, por exemplo, as acoes
relativas ao aperfeicoamento da prépria personalidade, independente-
mente das conseqiéncias que a busca deste ideal de perfeicdo possa
ter para os outros.

Alids, como adequadamente ressaltado por Norberto Bobbio, a
ética tradicional sempre distinguiu os deveres para com os demais dos
deveres para consigo préprio

Para finalizar este tépico, em que buscamos fixar uma nocéo ge-
nérica de ética, para posterior andlise contextualizada, podemos dizer,
tomando as palavras do filblogo Aurélio Buarque de Holanda'’, que

15 Citando o professor Muniz Sodré, o jornalista disse que no Brasil confunde-se deontologia com
ética e relatou que viveu e trabalhou sete anos em Portugal, constatando que a nogéo de deontologia
aparece, neste pafs, com freqiéncia quando se discutem comportamentos e procedimentos
corporativos ou gremiais. Ninguém em Portugal ousaria falar em cédigo de ética, mas em cédigo
deontolégico, como disciplina apropriada para o estudo das regras do exercicio e do uso profis-
sional. (cf. Etica Cidadania e Imprensa, p. 15).

16 Em articulado denominado Breves Consideracées sobre a Etica, Felippe Augusto Miranda Rosa
ressaltou que a discussdo intelectual sobre as semelhancas e as diferencas entre os conceitos da
ética e da moral lembra, de algum modo, a pergunta sobre quem nasceu primeiro, o ovo ou a
galinha. Pedindo desculpas aos leitores pela figuracdo, o renomado professor brasileiro acrescen-
tou: "A verdade é que o debate entre estudiosos da filosofia e das ciéncias sociais vai muito longe de
uma definicdo que todos aceitem. A nocdo mais comum é a de que o conceito de ética tem precedén-
cia nGo temporal, mas hierdrquica sobre o de moral. Esta Gltima, no dizer de muitos comentaristas,
seria menor do que a ética, tipo de fenémeno ético limitado a certfas situacées agudas por falta de
consenso favordvel a respeito de condutas humanas. O Gmbito da moral é habitualmente apontado
como igual ao dos fenémenos éticos. Desses, existem manifestacées a respeito das quais os preceitos
amplos do bom e do equanime lembram a definicgo de Ulpiano de que o direito é “ars boni et aequi”.
Tal fato mostra que a confus@o conceitual é maior do que parece & primeira vista. J& agora o direito é
apontado como a “arte” do que é bom e justo, o que significa, em primeiro lugar, que os preceitos
juridicos exprimem uma “arfe” (e ndo uma ciéncia) do universo das coisas justas”.

17 Novo Dicionério da Lingua Portuguesa, 2002.
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... ética é o estudo dos juizos de apreciacdo que se refe-
rem & conduta humana, susceptivel de qualificacdo do ponto
de vista do bem e do mal, seja relativamente a determina-
da sociedade, seja de modo absoluto.”

Il - EVOLUCAO DOS CONTRATOS

Contratos sé@o negdcios juridicos'® bilaterais.

A nocéo de negdcio juridico assenta na idéia de um pressuposto
de fato, ndo sé querido ou posto em jogo pela vontade das partes, mas,
também, reconhecido como base do efeito juridico perseguido.

O negécio juridico tem por fundamento ético a vontade humana
e tem como habitat a ordem legal'?.

O acordo de duas ou mais vontades?® é o fato gerador do vinculo
obrigacional.

A autonomia privada?' , no sentido substancial, é um dos pilares
da ordem juridica.

Os contratos criam, modificam, transferem, extinguem e provo-
cam outros efeitos relativos a obrigacoes.?

A histéria dos contratos remonta ao direito romano, num clima de
extremo formalismo e de fecunda inspiracao religiosa, assegurando ¢
vontade humana a possibilidade de criar direitos e obrigacdes.

18 Para José de Oliveira Ascensdo (Direito Civil - Teoria Geral), o negécio juridico, que é
uma modalidade particular de acéo, pode ser classificado como unilateral, plurilateral ou contra-
to. O critério classificatério é dado pela existéncia de uma sé parte ou duma pluralidade de
partes. Parte, no entanto, ndo é a mesma coisa que pessoa, pois uma parte pode ser constituida
de diversas pessoas. O que define a parte é a fitularidade dos interesses que se atuam nos
negécios juridicos. O contrato é um negécio juridico plurilateral.

19 Caio Mério da Silva Pereira, Instituicdes de Direito Civil, v. lll, Editora Forense, 10°. Edicao,
Rio de Janeiro, 1998.

2“0 negobcio juridico é pois um acto finalista, como certeiramente acentua Larenz. A intencéo de
produzir conseqiéncias juridicas é-lhe essencial”. (cf. Oliveira Ascenséo, obra citada, p. 61)".

2 O direito atribui & vontade humana o efeito formador do contrato, mesmo que o agente atue
unilateralmente, ou quando a declaracdo volitiva marcha na conformidade de outra congénere,
concorrendo dupla emissdo de vontade, em coincidéncia, para a formagéo do negécio juridico
bilateral. (Caio Mario da Silva Pereira, obra citada).

22 Do contrato né&o derivam s6 obrigacdes, brotam, também, efeitos reais, sucessérios, familiares
e quaisquer outros. Ha contratos de Direito Administrativo e de Direito Processual. Desta forma
Oliveira Ascensdo entende que o contrato é uma figura de Teoria Geral, ndo podendo estar
restrito ao campo do Direito das Obrigacdes.
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Coube ao Direito Romano a estruturacéo do contrato, conside-
rando-o como um acordo de vontades sobre o mesmo ponto.?

Ao lado do contractum, o Direito Romano criou o pactum, que ndo
autorizava a rem persequendi in iudicio, ndo conferia acéo as partes,
logo, ndo era dotado de forca cogente, gerando unicamente a exceptiones.

O contractum e o pactum eram considerados espécies do género
conventio.**

Para Orlando Gomes?®, ndo é no direito romano que se deve
buscar a origem histérica da categoria juridica que hoje denominamos
de contrato.

O respeitado doutrinador brasileiro, adotando a posicdo de
Bonfante?®, assegura que o contractum romano era somente um especi-
al vinculo juridico (vinculum iuris), que consistia na obligatio, que, por
sua vez, para ser criada, dependia de atos juridicos solenes, tais como
o nexum, sponsio, stipulatio.

2 “Entendia o romano ndo ser possivel contrato sem a existéncia de um elemento material, uma
exteriorizacdo de forma, fundamental na génese da prépria obligatio. Primitivamente, eram as cate-
gorias de contratos verbis, re ou litteris, conforme o elemento formal se ostentasse por palavras
sacramentais, ou pela efetiva entrega do objeto, ou pela inscricdo no codex. Somente mais tarde,
com a atribuicGo de acdo a quatro pactos de utilizacdo freqiente (venda, locacdo, mandato e
sociedade), surgiu a categoria dos contratos que se celebravam solo consensu, isto é, pelo acordo
das vontades”. (cf. GIRARD, Droit Romains, p. 453, citado por Luiz Roldéo de Freitas Gomes,
Contrato, Editora Renovar, Rio de Janeiro, 1999).

24 A principal distingdo entre o contractum e o pactum era a actio, presente no primeiro e ausente no
segundo. O que mais distingue o contrato romano do contrato moderno é a relagéo juridica criada,
vez que nos contfratos romanos, em decorréncia do cardter personalissimo da obligatio, o elo se
estabelecia entre as pessoas dos contratantes (nexum), sujeitando até mesmo seus préprios corpos. No
direito moderno, a execucdo ndo mais incide sobre a pessoa do devedor, mas sobre seus bens.

% Contratos, Editora Forense, Rio de Janeiro, 17°. Edicdo, 1997.

2 “Pietro BONFANTE (1864-1932) é reputado um dos maiores juristas italianos do periodo que
abrangeu as Ultimas décadas do Século XIX e as primeiras do Século XX. Teve particular predilecéo
pelos estudos romanistas, mas também versou com grande profundidade outros ramos do Direito,
especialmente no dominio histérico. Servido por vasta cultura, sobretudo humanistica, pds essa
cultura ao servico de suas investigagdes juridicas. Membro de vérias Academias era doutor honoris
causa por diversas Universidades”. (cf. Inocéncio Galvao Telles, obra citada, nota 27, p. 36).
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O contractum romano, - apesar do grande prestigio do Direito
Romano?’ -, sofreu alteracées e a teoria da autonomia da vontade?®,
surgida da inspiracdo canénica, desenvolveu-se através dos estudos de
filbsofos e juristas, nos tempos que antecederam a Revolucao Francesa,
afirmando dogmas tais como a obrigatoriedade das convencdes e a
equiparacdo da vontade das partes & forca da lei.?’

Do conjunto destas regras, surge o principio denominado pacta
sunt servanda, ou seja, os pactos devem ser observados.

Com o Contrato Social de Rousseau, os jusnaturalistas levaram o
contrato ao seu apogeu, erigindo-o & propria base estrutural do Estado.

O contrato nGo mais estava limitado a criar obrigacées. Era ago-
ra o instrumento hdbil para modificar ou extinguir qualquer direito.*

O Cédigo Napoledo, maior e mais representativo monumento
legislativo do individualismo do Século XIX, reduzindo ao minimo a in-
terferéncia estatal 3', priorizou a liberdade da vontade humana, que sé
por si mesma, em decorréncia das obrigacées assumidas, poderia so-
frer limitacdo ou restricéo.

Os modernos dogmatistas priorizaram a distingdo entre liberdade
contratual e liberdade de contratar.

22 POTHIER (Traité des Obligations) buscou inspiracéo no Direito Romano para definir contra-
to: “convention par laquelle 1és deux parties réciproquement, ou seulement I une des deux, promettent
et s’engagent envers l'autre, & lui donner quelque chose, ou & faire ou ne pas faire quelque chose”
— Oeuvres de Pothier, ed. de Dupin, 1831, p. 2:3, citado por Inocéncio Galvao Telles (Manual
dos Contratos em Geral, Coimbra Editora, 4°, edicdo, 2002).

28 O principio da autonomia da vontade serviu de inspiracéo para o Cédigo Civil francés, estando
disposto no art. 1.134 que as convencdes tém valor de lei entre as partes.

22 A moderna concepcdo do contrato como acordo de vontades por meio do qual as pessoas
formam um vinculo jurfidico a que se prendem, se esclarece & luz da ideologia individualista
dominante na época de sua cristalizacdo, do processo econémico de consolidacdo do regime
capitalista de producao (cf. Orlando Gomes, obra citada).

% No sistema juridico franco-italiano, o contrato opera a transferéncia dos direitos reais, enquan-
to ao contrdrio, na tradicdo romanista mantida pelo direito aleméo e pelo direito brasileiro, o
contrato sé cria obrigacées, transferindo-se propriedade em virtude da tradicdo para os méveis e
do registro imobilidrio para os iméveis. (cf. Arnoldo Wald, Curso de Direito Civil Brasileiro)

31 A reacdo do liberalismo individualista do Século XIX contra as limitacdes impostas pelo Estado,
durante a ldade Média, consagrou o postulado da liberdade dos homens no plano contratual.
Ocorreu a denominada mistica contratual, expressdo utilizada por Arnoldo Wald, deixando ao
arbitrio de cada um as decisées de todas as questdes econdmicas, sem qualquer interferéncia por
parte de cada sociedade. (cf. obra citada, p. 162).
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Fala-se em liberdade contratual para se referir & faculdade de
contratar ou ndo determinadas obrigacdes.

Liberdade de contratar é o termo utilizado para determinar a pos-
sibilidade de se estabelecer o conteddo do contrato.

Em resumo, a primeira se refere & possibilidade da realizacao do
negdcio, enquanto que a segunda é a modelacéo do contrato, tema
que, por sua relevancia, abordaremos em tépico distinto.3?

Diversas causas concorreram para a modificacdo da nocéo de
contrato no mundo moderno.

A preconizada igualdade formal dos individuos foi desacreditada
na vida real, tornando evidente o desequilibrio, especificamente no cam-
po do direito do trabalho.

A intervencdo estatal na vida econdmica deu origem & limitacéo
legal da liberdade de contratar, diminuindo a esfera da autonomia pri-
vada e ocasionando, em conseqiéncia, a restricio da liberdade de
determinar o conteddo da relacéo contratual.

A sociedade moderna ganhou novos contornos, novas condutas
sdo exigidas, novos anseios devem ser protegidos.

Surgiu uma nova técnica de contratacdo, derivada da simplifica-
cGo do processo de formacao do contrato, e os denominados contratos
em massa geraram o fendmeno da despersonalizacdo dos contratos.

A estrutura bdsica, o regime legal e a interpretacéo dos contratos
ganharam novas cores.*®

O dirigismo contratual, também denominado de intervencéo do
Estado na vida do contrato®, é exercido pelo Estado através de leis que

32 Segundo Carlos Ferreira de Almeida (Contratos | — conceito, fontes e formagéo), durante o
Século XX, a literatura juridica portuguesa produziu uma Unica obra sobre a teoria geral dos contratos — o
Manual dos contratos em geral, da autoria do Professor Inocéncio Galvao Telles, do qual se
publicaram trés edicées datadas de 1947, 1962 e 1965. Até hd pouco tempo ndo havia, portanto,
nenhum texto universitdrio que abordasse a teoria geral dos contratos & luz do direito portugués vigente.

3 Importantes e abundantes leis dispensaram especial protecdo a determinadas categorias de
pessoas para compensar juridicamente a debilidade da posicdo contratual de seus componentes
e eliminar o desequilibrio. Desenvolveu-se uma legislacdo de apoio a essas categorias, com
estimulo & sua organizacéo. Determinado a dirigir a economia, o Estado ditou normas impondo o
contetdo de certos contratos, proibindo a introducéo de certas cldusulas, e exigindo, para se
formar, sua autorizac@o, atribuindo a obrigacdo de contratar a uma das partes potenciais e man-
dando inserir na relacdo inteiramente disposicdes legais ou regulamentares. (Orlando Gomes,
obra citada).

34 Caio Mario da Silva Pereira, obra citada, p. 12.
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impdem ou proibem o conteddo de determinados contratos, sujeitando a
conclusdo e a eficdcia do contrato a uma autorizacéo do poder piblico.
Este movimento ganha incrivel dimensé@o, na medida em que a
intervenc@o do Estado aumenta a extensdo ou a intensidade das nor-
mas de ordem publica, levando os juristas tradicionais a acreditar no
desprestigio e morte do contrato.
Seria o fim do contrato?

Il — A ABUSIVIDADE NO CONTRATO

O crescente reptdio as denominadas cldusulas abusivas, que
desequilibram o contrato, tornando-o extremamente oneroso para uma
das partes e, ao mesmo tempo, numa natural contrapartida, extrema-
mente vantajoso para a outra parte, levou Paulo de Tarso Ramos Ribei-
ro, entdo Ministro da Justica no Brasil, a enunciar cinco fatos que ferem
os direitos bdsicos dos consumidores.

Com esta declaracao, o Ministério da Justica considerou abusivas
as seguintes cldusulas contratuais:

e Asque autorizam o envio do nome do consumidor, ou de seus

fiadores, aos bancos de dados ou aos cadastros negativos de

consumidores, sem que haja prévia notificacdo do contraente;

e As que impdem ao consumidor, nos denominados contratos

de adesdo, a obrigacdo de manifestar-se contra a transferéncia

de seus dados pessoais para bancos de dados de terceiros, mes-

mo que esta transferéncia efetuada pelo fornecedor seja gratuita;

e As que autorizam que o fornecedor realize uma investigacéo

da vida privada do consumidor;

e As que impdem nos contratos de seguro-satde®, a limitagdo

temporal para as internacdes hospitalares;3¢

3 Tem sido destacada no mundo juridico, uma recente deciséo proferida pelo Tribunal de Justica do
Estado do Rio Grande do Sul, em que se reconheceu o direito dos consumidores a cobertura do plano
de satde para a realizacéo de cirurgia de estbmago na hipétese de obesidade mérbida. O
desembargador Marco Aurélio dos Santos Caminha, interpretando a cldusula contratual que exclui,
expressamente, o tratamento de emagrecimento, afirmou que ndo estd incluida a cobertura do trata-
mento de obesidade mérbida. Na hipétese concreta, tratava-se de uma adolescente, com 15 anos,
1.70m de altura, pesando 145 quilos, o que, a evidencia, lhe comprometia a satde. Garantindo a
realizacé@o da finalidade do contrato, a decis@o judicial considerou que a cirurgia levaria & perda de
peso por conseqUéncia e que nédo se podia falar em simples tratamento de emagrecimento, e sim de
tratamento de doenca grave, com sério comprometimento do funcionamento de érgéos vitais.

36 Em referéncia expressa a esta cldusula abusiva, o Ministro da Justica afirmou que somente o médico
pode dizer o tempo necessdrio para a internagdo e para o tratamento de um ser humano, acrescen-
tando que é impossivel aceitar-se a mercantilizacdo da medicina, que envolve a satde das pessoas.
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e As que, nos contratos de seguro-satde ou nos contratos de plano
de sadde, estipulam a falta de cobertura para as doencas de notifi-
cacéo compulséria, tais como febre amarela, dengue e maléria.

Na oportunidade, Paulo de Tarso ressaltou que o consumidor deve
ser alertado®” de que estas cldusulas, mesmo que estejam estipuladas
nos contratos, ndo tém qualquer validade, vez que sGo ilegais, ndo pro-
duzindo qualquer efeito contra o consumidor.

O Ministro da Justica, enfatizando o repUdio do érgdo governa-
mental, afirmou a necessidade de se restabelecer a ética nas relacoes
de consumo, orientando que os consumidores que se sintam lesados
busquem o auxilio dos Procon’s, 6rgdos responsdveis pela defesa dos
direitos individuais violados e pela fiscalizacGo das empresas que se
utilizam destes artificios lesivos.

O Ministério da Justica tem divulgado, anualmente, uma relagdo
de clusulas abusivas.®®

As multas aplicadas as empresas que lesam os direitos dos con-
sumidores variam de 200 a 3 milhdes de Ufirs.

Recentemente o Ministério da Justica enunciou 16 situacdes de
clqusulas abusivas, destacando-se, nesta ocasid@o, a que estipula juros

37 Em conhecido precedente do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, o desembargador
Paulo Sérgio Fabido referiu-se a um dos deveres anexos, destacando o dever de particularizar, ao
dispor no acérddo: “BOA FE DO SEGURADQ. Base para a celebracdo de qualquer contrato e,
principalmente, do contrato de seguro-satde, é a boa-fé que deve estar presente ndo somente
quando da celebracdo do contrato, mas, também, quando de sua execucdo, consistente na inter-
pretacéo de seus termos e na determinagéo do significado dos compromissos que as partes assu-
miram. O segurado é um leigo, que quase sempre desconhece o real significado dos termos,
cldusulas e condicoes constantes dos formuldrios que lhe sGo apresentados. As cldusulas de ex-
cluséo, restritivas de direito, devem ser particularizadas. A expressdo casos crénicos , visando a
excluir a responsabilidade da seguradora, é de conceituacéo duvidosa, ndo sendo de compreen-
sdo do homem médio, daf ndo ter nocdo do que realmente contratou com o segurador”.

38 “A alma do contrato que visa a assegurar o direito & salde, é, sem diUvida, a boa-fé
objetiva. Cldudia Lima Marques, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
em antigo e ainda atual artigo publicado na Ajuris — Revista da AssociacGo dos Magis-
trados do Rio Grande do Sul, adverte que a cldusula abusiva viola a boa-fé objetiva, a
alma do contrato, gerando: “... o descompasso de direitos e obrigagées entre os contratantes,
direitos e obrigacées tipicas daquele tipo de contrato, é a unilateralidade excessiva, é o
desequilibrio contrério & esséncia, ao objetivo contratual, aos interesses bdsicos presentes na-
quele tipo de relacdo, é a autorizacGo da atuacéo desleal, maliciosa, de m4-fé subjetiva, que
esta cldusula, se cumprida, ird ocasionar.” (cf. artigo de nossa autoria publicado em Cidada-
nia e Justica, Revista da AMB, ano 5, n.12, p. 204:206).
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capitalizados (juros sobre juros)®” nos contratos civis; a que autoriza o
ndo fornecimento de informacdes, tais como histérico escolar ou ficha
médica, se o consumidor estiver inadimplente; a que autoriza a remessa
de dados ao cadastro negativo dos consumidores (SERASA e SPC) en-
quanto houver discussGo em juizo, relativa ao contrato.

A gquestdo néo é nova, e o Cédigo de Defesa do Consumidor
Brasileiro, tem regra expressa de vedacdo as cldusulas abusivas, dis-
pondo o artigo 51:

“Art. 51. Sao nulas de pleno direito, entre outras, as cldusulas

contratuais relativas ao fornecimento de produtos e servicos que:

IV - estabelecam obrigacdes consideradas iniquas, abusivas, que

coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam

incompativeis com a boa-fé ou a equidade;

§ 1° Presume-se exogerodo, entre outros casos, a vontade que:

| - ofende os principios fundamentais do sistema juridico a que

pertence;

Il - restringe direitos ou obrigacées fundamentais inerentes & natu-

reza do contrato, de tal modo a ameacar seu objeto ou equilibrio

contratual;

Il - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, consi-

derando-se a natureza e conteddo do contrato, o interesse das

partes e outras circunsténcias peculiares ao caso."

37 Caio Mario da Silva Pereira, na instigante obra denominada Les@o nos Contratos, ressaltou o
nascimento de uma instituicdo que continha uma solucdo de equidade, uma verdadeira quebra no
respeito sagrado & férmula instrumental, uma brecha no ius civile. No contrato de empréstimo —
mutuum — além de proibir a lei a contagem de juros dos juros (anatocismus), chegou-se & tarifacdo
das taxas permitidas, limitando a liberdade contratual. Desta sorte, a usura conventinalis néo podia
ultrapassar cifras consideradas razodveis: quatro por cento para as personae illustres, oito para os
negociantes e fabricantes, seis para quaisquer outras pessoas. A fim de burlar a lei, contornar a
nulidade que fulminava a convencéo excedente das taxas permitidas e também evitar as penas
cominadas para a infracdo, o mutuante fazia mencionar no instrumento quantia maior do que a
realmente emprestada. Sendo o instrumentum prova bastante do contrato, ficava o devedor necessi-
tado & mercé do credor, que tinha em seu poder o chirographum, contra o qual nada podia alegar
a vitima. Nesse caso, como em qualquer hipdtese de o instrumento estar em desacordo com a
quantia mencionada, podia o devedor, signatdrio do documento, valer-se de um remédio instituido
por constituicdes imperiais, através de uma defesa oponivel ao credor: exceptio non numeratae
pecuniae. O mutudrio, quando demandado, alegava néo ter recebido na verdade a quantia men-
cionada no instrumento. O que hd de mais imaginoso nesta contestacdo é a inversdo do énus
probandi. O credor, que tinha por si o escrito, ficava ainda obrigado a provar que o excipiente de
fato recebera a importéncia constante do quirégrafo. (cf. obra citada, p. 8:9).
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A par do texto legal inserido na legislacéo especifica, a jurispru-
déncia brasileira tem desempenhado um relevante papel no combate
as cldusulas abusivas em todo e qualquer tipo de relacdo juridica, e
ndo somente naquelas tipicamente consumeristas.

Especificamente nas hipdteses dos planos privados que se propdem
a fornecer a protecéo da satde dos seus associados, a jurisprudéncia tem
sido um importante alicerce na defesa dos direitos dos consumidores.

Importante ressaltar que a conhecida faléncia dos servicos da
satde pUblica no Brasil serviu de palco ao incremento dos planos priva-
dos de saude.

Premido pela necessidade, e sem os necessdrios e imprescindiveis
esclarecimentos, os consumidores aderem aos contratos previamente pre-
parados*®, quicd com cldusulas obscuras ou até mesmo desprovidas de
esclarecimentos e, no momento em que buscam o servico contratado*',
se deparam com as mais estapafirdias desculpas das empresas.

Neste contexto, as decisdes proferidas pelos tribunais brasileiros
tém refletido a constante preocupacao de garantir a concretizacdo dos
contratos de seguro-sadde.

Através das reiteradas decisdes judiciais, tem se formado a cons-
ciéncia de que a prestacdo nos contratos de assisténcia médica ou de
seguro-satde, quando necessdria, deve ser prestada com a devida qua-
lidade, com a devida adequacéo, de forma que o servico objeto do
contrato que uniu o consumidor e o fornecedor do servico possa atingir
os fins que razoavelmente dele se espera.

Em recente palestra que proferimos no “Semindrio sobre Cldusu-
las Limitativas e Excludentes nos contratos de Plano de Saude”, realizado
em Salvador, na Bahia, tivemos oportunidade de afirmar que o estudo e
a aplicagdo das cldusulas limitativas ou de exclusGo da responsabilida-

40 Como tivemos oportunidade de realcar no artigo denominado Cldusulas Limitativas ou de
Exclusdo de Cobertura de Risco Médico-Hospitalar, publicado em Cidadania e Justica, Revista
da AMB, "néo se pode olvidar que as cldusulas abusivas, quer sejam limitativas ou excludentes dos
direitos dos associados, sGo concomitantes com a celebracdo dos contratos, mas a descoberta da
abusividade é geralmente posterior”.

41" A professora Cldudia Lima Marques tem destacado que a efetiva cobertura dos riscos futuros a
sua satde, assim como & satde de seus dependentes e a adequada prestacdo direta ou indireta
dos servicos de assisténcia médica, é o que objetivam os consumidores que contratam com as
empresas prestadores dos servicos de salde.
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de pela prestacéo de sadde t&m sido um dos grandes embates entre o
Poder Judicidrio — que tem sido cada vez mais chamado a assegurar os
mais variados direitos — e os planos de satde, que tomaram para si o risco
de preservar vidas, num papel de coadjuvante do Poder Piblico.

Vivemos em um momento de mudancas, em uma crise na qual os
antigos paradigmas civilistas, fundados no principio da autonomia da
vontade j& nGo mais resolvem as questdes cotidianas.

O Cédigo de Defesa do Consumidor trouxe novos ventos. Estes
ventos sopraram direitos mais racionais. Sopraram direitos mais éticos.
Sopraram direitos fundados, basicamente, na boa-fé.

O mundo pds-industrial se humanizou. As relacdes contratuais
modernas tém caracteristicas especiais. Da acumulacdo dos bens materi-
ais, passamos para uma outra fase, a da acumulacdo dos bens imateriais.

Os contratos de dar, corriqueiros no século passado, |G néo re-
solvem os anseios das civilizacdes modernas, interessadas nos contra-
tos de fazer, nos contratos de prestacdo de servicos.

A Revista VEJA, recentemente destacou em matéria de capa o
denominado “sonho da classe média”.

O chamado da capa mostra, exatamente, essa mudanca
conceitual dos contratos modernos, ao afirmar que a classe média ndo
tem mais como sonho principal a aquisicdo da casa prépria.

O sonho da classe média estd, atualmente, fundado na aquisicdo
de bens e direitos imateriais. A classe média quer planos de sadde,
prioriza a educacdo, preocupa-se com a previdéncia privada.

A questdo que se coloca com prioridade é encontrar solucdes
para os modernos contratos de prestacdo de servicos, que envolvem
obrigacées de fazer continuas e de longa duracdo, envolvendo os bens
maiores protegidos constitucionalmente, que sdo a satde e a vida.

Os profissionais do Direito foram acostumados a analisar contra-
tos comutativos. Os modernos contratos de plano de salde sGo contra-
tos aleatdrios*?, em que a contraprestacdo principal do fornecedor de
servicos de salde depende da ocorréncia de evento futuro e incerto,
que € a doenca do consumidor/cliente ou de seus dependentes.

42 A base econdmica do contrato é o mutualismo. Quando falamos em mutualismo estamos nos
referindo a uma comunidade submetida aos mesmos riscos, o que leva, imediatamente, ao cdlculo
das probabilidades. O valor da contribuicéo de cada um dos associados — integrantes de uma comu-
nidade submetida a riscos idénticos- dependerd do prévio conhecimento do nimero de sinistros que
poderdo — e ai entra o elemento aleatério destes contratos — ocorrer num determinado periodo.
Através deste cdlculo atuarial avalia-se o total dos prémios a serem rateados entre os associados.
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O Cédigo de Defesa do Consumidor tfem feito a aproximagéo entre
os contratos comutativos e os aleatérios, criando uma mais nova e abrangente
nocdo de vicio do produto (art.18) e de vicio do servico (art. 20).

Com estas novas nocdes infroduzidas pelas normas consumeristas,
as prestacdes nos contratos dos planos de sadde, quando necessdrias,
devem ser prestadas com a devida adequacdo, para alcancar o fim a
que se destinam.

A relacdo contratual nos contratos de prestacdo do servico de
salde é tipicamente de resultado. O que se espera do prestador de
servico é um fato; um ato preciso, certo e determinado: “... prestar ser-
vico médico, reembolsar quantias, fornecer exames efc.”.

Se ocorre o evento futuro e incerto, o prestador do servico estd
obrigado a tratar o consumidor. A internd-lo. A propiciar servicos de
assisténcia médica ou hospitalar.

A obrigatoriedade da contraprestacéo do fornecedor de servicos
é perfeitamente conhecida. Ele sé nao sabe se vai presté-la e quando
vai prestd-la.*

O consumidor, ao pagar més a més a sua contribuicdo, visa &
cobertura do risco. Anos podem se passar sem que os servicos ofereci-
dos e contratados sejam prestados.

Para evitar que as cldusulas capazes de desfigurar o contrato tipi-
co se multipliquem, os deveres anexos, também denominados de deve-
res secunddrios**, se agregam aos contratos principais, indicando que a
relacGo contratual obriga ndo sé o cumprimento das obrigacdes
clausuladas, como o cumprimento das obrigacdes acessérias.*

A preocupacdo da Comunidade Européia com o abuso no

O contrato de plano de saldde envolve uma relacdo juridica dindmica, que nasce, vive e se
desenvolve vinculando, durante anos, o fornecedor de servicos e o consumidor, assim como seus
dependentes.

4 Os deveres anexos aos contratos de plano de sadde séo, basicamente: o dever de informar; o
dever de esclarecimento (subdivisdo do de informar. Ex. Riscos do plano); o dever de cuidado; o
dever de cooperacao (agir com lealdade, sem obstrucao).

4 O Cédigo de Defesa do Consumidor brasileiro dispoe: “Art. 24 — A garantia de adequacéo do
produto ou servico independe de termo expresso, vedada a exoneracdo contratual do
fornecedor”.Este texto legal se refere aos denominados deveres anexos, que se agregam aos
deveres principais e ndo permitem que as cléusulas limitativas ou de exclusdo de cobertura
descaracterizem o contrato tipico.
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descumprimento dos contratos*® culminou com a Directiva do Conselho
de Ministros da CEE n. 13/93, de 5 de Abril, relativa as cldusulas abusivas
nos contratos celebrados com os consumidores.*’

Esta directiva estabeleceu o dia 31 de dezembro de 1994 como data
limite para a adocdo, pelos Estados Membros, das disposicdes legislativas,
regulamentares e administrativas destinadas a dar-lhe cumprimento.

A protecao do aderente em face das cldusulas abusivas estd garantida
em Portugal pelo Decreto-Lei n® 446/85, de 25 de outubro, modificado em
31 de agosto de 1995, pelo Decreto-Lei n® 220/95 e, posteriormente, nova-
mente modificado pelo Decreto-Lei n® 249/99, de 7 de julho.

O Decreto-Lei n® 249/99, de 7 de julho, veio sanar divergéncia
de transposicéo da Directiva 93/13/CEE, de 15 de abril, apontada pela
Comissdo Européia.*®

Pinto Monteiro*’ ressaltou, com propriedade, que a Directiva da
CEE somente limitou o émbito aos contratos de adesdo entre profissio-
nais e consumidores, acrescentando que, no entanto, o problema nao

4 Nas décadas de 1970 e 1980 desenvolveu-se um movimento internacional e supranacional
buscando a criacdo de uma disciplina especifica de tutela do aderente. O Conselho da Europa,
através da Resolucdo de 1976, recomendou a criacéo de instrumentos legislativos eficazes para
protecéo dos consumidores neste dominio. Também apontavam no mesmo sentido imperativo da
Constituic@o da Republica Portuguesa, como o constante do artigo 81°. alinea j), a que corresponde,
depois da revisdo constitucional de 1997, o artigo 99°, alinea e).- Cf. Manual dos Contratos
em Geral, de Inocéncio Galvao Tele, p. 318.

47 “No plano doutrinal, a actualidade do tema é também evidente, como se comprova pelos inime-
ros artigos de revista, monografias, conferéncias, coléquios e congressos que o fomam por objecto”
(cf. Antonio PINTO MONTEIRO, “Contratos de Adesdo e Clausulas Contratuais Gerais: Proble-
mas e Solucdes”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Rogério Soares,
Coimbra Editora, 2001).

8 Estava em causa o problema da Directiva abranger todos os contratos de adesdo entre empre-
sdrios e consumidores, enquanto que a lei porfuguesa, sendo uma lei sobre cldusulas contratuais
gerais, s6 se aplicaria aos contratos de adesdo celebrados através desta via, isto é, aos contratos
de adesdo que tivessem por base cldusulas contratuais gerais. Em decorréncia, aparentemente
pelo menos (contrariando a legislacdo comunitéria), a lei portuguesa ndo se aplicava quando as
cldusulas pré-elaboradas faltassem os requisitos da generalidade e indeterminacéo (ainda que o

contrato fosse de adeséo, verificando-se os requisitos de pré-diposicdo, unilateralidade e rigidez).
— Cf. Antonio PINTO MONTEIRO, obra citada, p. 1125:1126.

47 Ct. obra supracitada
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se restringe as relacées de consumo, colocando-se também nas rela-
cbes contratuais entre empresdrios.>°

IV -~ MODELACAO DO CONTRATO

O fascinio do tema que envolve a abusividade nos contratos, e,
portanto, o atualissimo tema da boa-fé, obriga-nos a adentrar em outro
tema que tem sido denominado de modelacdo do contrato.”

O novo Cédigo Civil Brasileiro, Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de
2002, que entrou em vigor em janeiro de 2003, estabeleceu no art. 421:

“Art. 421. A liberdade de contratar serd exercida em razéo e nos

limites da funcdo social do contrato”.

Permite, ainda, que as partes estipulem contratos atipicos, dis-
pondo no art. 425:

“Art. 425. E licito as partes estipular contratos atipicos, observadas

as normas gerais fixadas neste Cédigo”.

A liberdade contratual estd também expressamente autorizada na
codificac@o civil portuguesa, constando do artigo 405°.:

“1. Dentro dos limites da lei, as partes tém a faculdade de fixar

livremente o conteddo dos contratos, celebrar contratos diferentes

dos previstos neste cédigo ou incluir nestes as cldusulas que lhe

aprouver.

“2. As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de

dois ou mais negdcios, total ou parcialmente regulados na lei”.

Estes textos legais encerram o principio da autonomia da vontade,
o que significa dizer que encerram as regras que determinam o poder dos
individuos de tracar uma determinada conduta para o futuro.

0 Para o professor da Faculdade de Direito de Coimbra, inexiste no direito brasileiro qualquer
referéncia legislativa as cldusulas contratuais gerais ou cldusulas gerais dos contratos. Assim, pare-
ce-lhe que o regime adotado nos artigos 51, 52 e 53 do Cédigo de Defesa do Consumidor,
relativamente as cldusulas abusivas, ndo depende, para a sua aplicacdo, do modo de celebracéo
do contrato, ou seja, se por adesdo ou ndo, nem do requisito de generalidade e indeterminacao de
eventuais clédusulas pré-estabelecidas. Desta forma, entende que a legislacéo brasileira vai além dos
direitos que incluem no elenco das cldusulas abusivas apenas as que sejam cldusulas contratuais
gerais ou que, pelo menos, facam parte de um contrato de adesdo. (cf. obra citada, p. 1110).

51 “ . a liberdade contratual, na sua vertente de liberdade de modelagdo do conteddo contratual

(Gestaltungsfreiheit), permite que cada parte decida livremente acerca dos deveres que assume,
das obrigagdes que contrai, desde que obtenha o acordo do outro contratante” Cf. Antonio PINTO
MONTEIRO, Cléusulas Limitativas do Contetddo Contratual - em Estudos de Direito da Comu-
nicagdo, p. 194.
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No cléssico conceito, o principio da autonomia da vontade mani-
festa-se sob um triplice aspecto: a liberdade de contratar propriamente
dita, a liberdade de estipular o contrato, a liberdade de determinar o
contetdo do contrato.

A liberdade de contratar permite que as partes regulem seus inte-
resses por formas diversas, ndo estando obrigadas a obedecer, sequer,
as linhas gerais de estrutura de cada contrato.

Sao livres, ndo sé para determinar o conteddo dos contratos, como
os limites legais do contratado.

José de Oliveira Ascensdo, na obra denominada Accoes e Factos
Juridicos destacou a crise da autonomia da vontade no século XX, lem-
brando que a concentracéo do poder econdémico, assim como o crescente
intervencionismo estatal, aliado & formacdo da sociedade de massas, le-
vou ao obscurecimento do principio da autonomia da vontade.

Para o professor de Lisboa, a liberdade de criacao sofreu novas
restricdes, quer direta, como nos contratos de seguro, quer indiretas,
nas hipdteses das situacdes juridicas a que as partes podem dar vida,
criando novas tipificagdes de contratos.

Afirmou, ainda, que o contrato de adesdo, tipico daquele século,
suprimiu completamente a liberdade de estipulagdo e, em conseqién-
cia, mutilou a liberdade de negociacao.

Lembrou o professor que sempre houve contratos em que ndo
existia liberdade de estipulacdo; a novidade no contrato de adeséo é a
imposicdo do contetdo do contrato genericamente imposto pela unila-
teral vontade de uma das partes.

Com as novas regras do Cédigo Civil Brasileiro, agora regido
pelos principios da sociabilidade, da eticidade e da efetividade ou
operabilidade, tem-se, apressadamente, afirmado a morte do principio
da autonomia da verdade e da forca obrigatéria do contrato.

No entanto, esta ndo é, com certeza, a intencéo do legislador bra-
sileiro e, como adequadamente refletido no pensamento de Sylvio
Capanema de Sousa®?, estes principios continuardo sendo os pilares de
sustentacdo de todo o direito das obrigacées, cabendo aos magistrados
o grande desafio de compatibiliza-los com os novos principios.

%20 Novo Cédigo Civil e a Reformulacéo da Teoria das Obrigacées e dos Contratos”.— AMAERJ
Noticias Especial, n® 07, maio de 2003.
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Desta forma, nos estritos termos do textos codificados quer na
legislacdo brasileira, como na portuguesa, as partes podem definir o
objeto do contrato®3, precisando seu conteddo e sua extensd@o, sem que
esta modelacdo do contrato importe em qualquer excludente de respon-
sabilidade.

Né&o se pode olvidar, no entanto, que a liberdade de contratar é
uma faculdade concedida as partes para precisar o conteddo das obri-
gacdes assumidas, balizando os limites da relac@o contratual, median-
te a inclusdo ou a exclusdo de certas obrigacdes. >4

A hipétese codificada, repita-se, ndo é a de excludente de res-
ponsabilidade e sim de modelacdo do contrato, através da supressdo
(ou da inclusao) de obrigacées.>

A informalidade e a liberdade de escolher o que, como e com
quem contratar sdo fundamentais para o bom desenvolvimento dos
contratos, assegurando ds partes o necessdrio equilibrio, como uma
eficaz protecdo contra a vulnerabilidade e a hipossuficiéncia natural nas
relacdes humanas.

3 Discorrendo sobre a auto-regulacdo de interesses, Oliveira Ascens@o apresenta uma interes-
sanfe distincéo entre as relacées de corfesia e os acordos de cavalheiros, exemplificando: “Anfonio
combina com Baptista dar-lhe boleia no dia seguinte. Mas esquece-se, ou prefere outro conviva, ou
tem outra coisa para fazer. Baptista chega tarde e sofre prejuizo com isso. Houve um negécio juridi-
co enfre ambos? E quais as conseqiéncias da falta? Para o referido doutrinador, a hipétese é de
relacdo denominada de cortesia ou de obsequiosidade. E, em seguida, formula outras duas ques-
tdes: “podem as partes constituir sobre elas verdadeiras relagées juridicase¢” “Pode haver uma
responsabilizacdo de quem se comprometeu?” As respostas ndo deixam dividas. O principal sen-
tido da autonomia da vontade privada é o de admitir que as partes possam criar as vinculacoes
que entenderem. Assim, as partes podem se obrigar a receber para jantar, a convidar para férias,
a ensinar a dancar, ... O que ndo é possivel é que se possa contestar a validade de uma obriga-
c@o livremente assumida, desde que corresponda a um interesse “digno de proteccao legal”. Para
justificar a resposta é pertinente a indicacéo do artigo 398° n°® 2, do Cédigo Civil Portugués: “A
prestacdo ndo necessita de ter valor pecunidrio; mas deve corresponder a um interesse do credor,
digno de proteccao legal”.Nos acordos de cavalheiros, no entanto, a situacdo é inversa. A matéria
que poderia ser juridica, é tratada nos termos de um acordo.

% O professor de Coimbra ressaltou que na esfera da liberdade de contratar ninguém poderd ser
responsabilizado pelo ndo cumprimento de uma obrigacéo que néo faz parte do contrato.

%> No estudo indicado, Pinto Monteiro, citando Paul Durand (Des conventions d’
irresponsabilité) ressaltou que uma coisa é assumir-se determinada obrigacéo, ainda que afas-
tando previamente a responsabilidade pelo seu nGo cumprimento, e, outra, diferente, é nem sequer
assumir o devedor essa obrigacdo, afirmando que neste Ultimo caso ndo hd responsabilidade por-
que ndo hd, sequer, incumprimento, visto que a obrigacdo nédo faz parte do contrato.
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Em trabalho publicado pelo Instituto Juridico da Comunicagao, o
professor Antonio Pinto Monteiro®® discorreu sobre as cldusulas de ex-
clusdo de responsabilidade, fazendo uma perfeita delimitacéo
diferenciadora de outras figuras, com as quais sGo comumente confun-
didas, tais como, as cléusulas limitativas do conteddo contratual.”’

Em tempo de conceitos, disse o festejado professor que as cldusulas
de exclusdo de responsabilidade constituem um meio de o devedor se pre-
venir das consequéncias desfavordveis que a situacdo de nGo cumprimento
lhe acarretard, ou seja, configuram a hipdtese em que o devedor previa-
mente se furta & responsabilidade que sobre ele poderd recair.%®

Necessdrio, no entanto, para que a também denominada cldusu-
la de irresponsabilidade seja capaz de desonerar o devedor, que, sem
ela, tivesse de indenizar o devedor.

Ou seja, com a cldusula de exclusdo de responsabilidade, como
o préprio nome estd a sugerir, as partes afastam uma obrigacdo que,
normalmente, faria parte do contrato.

Para finalizar este tépico de nosso estudo, podemos dizer, sem medo
de errar, que a grande modificagéo advinda do novo Cédigo Civil Brasilei-
ro é a passagem de um modelo individualista, solidamente alicercado nos
conhecidos e vetustos dogmas do Estado liberal, com os principios da au-
tonomia da vontade e da imutabilidade dos contratos considerados como
valores absolutos, para um modelo comprometido com a funcéo social do
direito, preocupado com a construcdo da dignidade humana, inserido na
busca da formacéo de uma sociedade mais justa e igualitaria.>

% Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e Presidente da Direcéo do 1JC
— Instituto Juridico da Comunicacao.

5 Cf. “Clausulas Limitativas do Contetdo Contratual” - Estudos de Direito da Comunicacéo,
Instituto Juridico da Comunicacéo, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Gréfica de

Coimbra, 2002.

8 No supracitado artigo, que nos serve de apoio para a complementacdo do tema, Pinto Monteiro
formulou alguns exemplos prdticos. Uma oficina de reparacéo de automéveis, uma garagem de
recolha de automéveis (de um hotel, por exemplo) ou um qualquer parque de estacionamento (no
interior da cidade, num aeroporto, num centro comercial, etc), declara, através de um aviso ou
letreiro afixado no local de cumprimento do contrato ou no ticket destinado ao utente do mesmo,
que “ndo se responsabiliza pelo desaparecimento de objectos deixados no interior dos veiculos”; ou
que “ndo responde pelo furto dos veiculos”; ou, ainda, de um modo mais explicito, que “a empresa
ndo assume a obrigacdo de vigiléncia”, que “a empresa limita-se a proporcionar um espago para
estacionamento da viatura”, que “ndo hé contrato de depdsito”.

%7 Ct. Sylvio Capanema de Souza, obra citada.
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V — A FUNCAO SOCIAL DO CONTRATO

Miguel Reale®®, um dos maiores articuladores do novo Cédigo
Civil Brasileiro, tem ressaltado que em todo o ordenamento juridico hé
artigos-chaves, isto é, normas fundantes que dao sentido as demais,
sintetizando diretrizes vélidas para todo o sistema.

Nesse contexto, o doutrinador referiu-se ao artigo 113°' do novo
Cédigo Civil Brasileiro, afirmando que o texto consagra a eleicéo espe-
cifica dos negécios juridicos como disciplina preferida para regulacéo
genérica das relacdes sociais.

Como jé tivemos oportunidade de destacar nestas breves linhas,
de um modelo individualista, solidamente alicercado nos dogmas do
Estado Liberal, que transformava os principios da autonomia da vonta-
de e da imutabilidade dos contratos em valores absolutos, o sistema
civil brasileiro passou para um sistema profundamente comprometido
com a funcéo social do direito, preocupado com a construcéo da digni-
dade humana e com a solidificacdo de uma sociedade nGo sé mais
justa, como também igualitdria.®?

Vista sob este aspecto regulador, a norma fixou os principios da
eficidade, da sociabilidade e da operabilidade.

Denomina-se de funcdo social do contrato®® o fendémeno que de-
termina o equilibrio das partes contratantes, de tal forma que os social-
mente mais forfes nGo se sobreponham aos socialmente mais fracos.

¢ No Congresso Internacional sobre o Novo Cédigo Civil, realizado na EMERJ, Escola da Magistra-
tura do Rio de Janeiro, em dezembro de 2002, o professor Miguel Reale, amplamente aplaudido
pela platéia, relatou os incidentes ocorridos durante a tramitacdo do projeto na Comissé@o Revisora
e Elaboradora do Cédigo Civil, afirmando que “... jamais a vaidade nos impediu de lancar méo de
todos os meios de elaboracéo de um anteprojeto plenamente satisfatério, podendo-se afirmar que, em
virtude das numerosas emendas aprovadas no Congresso Nacional, a redacéo final do novo Cédigo
Civil consubstancia o que hd de mais significativo na civilistica nacional”.

¢ Art. 113. Os negécios juridicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar
de sua celebracao.

2 Conceitos refundidos do artigo escrito pelo desembargador Sylvio Capanema de Souza para o
AMAERJ Noticias Especial - 7.

63 Em excelente estudo do para qué do negécio, OLIVEIRA ASCENSAO destacou que a doutrina
italiana foi a que mais profundamente tratou da matéria relativa ao fim do negdcio juridico. Acrescen-
tou que Carnelutti em vez de causa, vontade e forma de negdcio, falou de fim, intencéo e atuacdo,
discutindo o fim em termos estritamente objetivos, distinguindo-o da intencdo do agente, mas entrando
em conflito com a utilizacdo diversa que a lei faz do termo fim. Para o professor de Lisboa, parece mais
conveniente manter a utilizacdo da palavra causa. (obra citada, p. 270).
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O novo Cédigo Civil Brasileiro inseriu, expressamente, a funcéo
social do contrato, dispondo no art. 421:

‘Art. 421. A liberdade de contratar serd exercida em razéo e nos

limites da funcéo social do contrato.”

Por sua evidente similaridade, o texto da nova codificacé@o brasi-
leira remete para o art. 5°., inciso XXlll, da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil, que limita o émbito do direito de propriedade,
utilizando a mesma expressdo, em atendimento & funcéo social.

Com esta introducdo de conceitos na legislacdo infraconstitucio-
nal, o legislador brasileiro demonstrou a intencdo de limitar o campo
da liberdade da vontade, nas contratacées de direito privado, & conse-
cucdo do escopo social.

Para Oliveira Ascensao, todo negécio juridico deve ter uma fun-
cao socialmente relevante. Mas esta afirmacéo tem pouco valor quan-
do se estd no campo dos contratos tipicos, vez que a valoracdo da
funcdo social destes negécios juridicos ja estd consagrada na lei que os
criou.

O significado da insercao da exigéncia do cumprimento da fun-
cGo social do contrato é importante nos denominados contratos atipicos,
em que a modelacdo do contrato, pela vontade das partes, se faz abso-
lutamente presente.

Nesta hipdtese, portanto, serd necessdrio valorar a presenca ou a
auséncia da funcdo social em relacéo a cada um dos negécios juridicos
concretamente realizados.

Ou seja, nestes novos tempos, a manifestacdo de vontade de-
verd ser ndo sé exercida, mas também valorada, em razdo do obje-
tivo social.®

A funcéo social do contrato retrata a preocupacéo do legislador
deste novo século, buscando, primordialmente, assegurar o equilibrio
entre as partes contratantes e j& encontrava dispositivos no Cddigo de
Defesa do Consumidor, que contém dispositivos destinados & defesa
dos hipossuficientes técnicos ou econdmicos.

Regra de expressivo significado social estd inserida no artigo 317
do novo Cédigo Civil Brasileiro:

¢ San Thiago Dantas, atento ao liberalismo econdmico do inicio do Século XIX, afirmou que o
direito contratual do inicio deste século deixou de proteger os socialmente fracos, mas criou
oportunidades para os socialmente mais fortes, aceitando riscos e dando ensejo ao aparecimento
de novas riquezas.
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“Art. 317. Quando, por motivos imprevisiveis, sobrevier despro-
porcdo manifesta entre o valor da prestacdo devida e do mo-
mento de sua execucdo, poderd o juiz corrigi-lo, a pedido da
parte, de modo que assegure, quanto possivel, o valor real da
prestacdo.”

Com este dispositivo, o juiz passa a assumir o papel de equilibrador
técnico das relacdes obrigacionais.

Dele serd a funcao de velar pela equacéo financeira dos negéci-
os juridicos, mantendo a comutativa inicial do contrato.é

Em concreto, todo ato juridico deverd ser valorado, para uma
apreciacdo da funcdo social, quer se trate de negdcio tipico ou de ne-
gdcio atipico.

O problema interpretativo da funcéo social estd na valoragdo em
abstrato, vez que imprescindivel determinar a categoria em que o negé-
cio atipico se enquadra e se desempenha uma funcéo capaz de justifi-
car sua admisséo social.

Ao juiz caberd perguntar se o negécio juridico desempe-
nha um fim Util, ou se, serve de instrumento para um interesse
objetivo.

A visGo ndo é mais meramente individualista.

Esté em causa, primordialmente, a funcdo econdmico-social do
contrato inteiro.

VI — A ETICIDADE E OS CONTRATOS

Em evidente transformacdo de um modelo individualista, para
um sistema preocupado com a dignidade humana e com a formacéo
de uma sociedade mais justa e, principalmente, igualitdria, estabelece
o artigo 422 do novo Cddigo Civil Brasileiro:

“Art. 422. Os contratantes sGo obrigados a guardar, assim na con-

clusdo do contrato, como em sua execucéo, os principios de pro-

bidade e boa-fé.”

¢ Sylvio Capanema de Souza afirmou que pessoalmente sempre tinha entendido que esta reviséo
superveniente poderd ser feita, mesmo que o desequilibrio resultasse de um fato previsivel, desde
que imprevisiveis seus efeitos, posicéo que foi adotada pela maioria dos participantes de encontro
realizado pelo Superior Tribunal de Justica, do qual resultaram os primeiros enunciados
interpretativos do novo Cédigo Civil Brasileiro. (cf. artigo citado).
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Com este texto legal, a boa-té objetiva®® transformou-se, na le-
gislacdo brasileira, em dever juridico, em cldusula geral implicita em
todos os contratos, exigindo dos contratantes uma efetiva conduta ho-
nesta, leal e transparente.

Tem-se afirmado, com fundamento na teoria da boa-fé obje-
tiva desenvolvida no direito alemdo, e agora adotada pelo legisla-
dor brasileiro, que a hipdtese é de principio, logo, provido de
normatividade.

Esta afirmacdo provém da interpretacdo do § 242 do Cédigo
Civil alemdo, que tem servido de esteio ¢ expressdo aleméa Treu und
Glauben, que engloba os conceitos de lealdade e de crenca, invocando
um dever, uma obrigacéo socialmente recomendada.

A regra de conduta individual deve estar fundada na lealdade
(Treu), na confianca, na lisura, na retiddo, na consideracéo dos inte-
resses do alter.

O dever de conduta, agora regido pelo principio da etficidade,
ndo deve frustrar a confianca alheia.

O contratante é visto como um membro de um conjunto social
que é juridicamente tutelado.

E sabido que as partes gozam, no dominio contratual, de uma
ampla liberdade, o que lhes permite adequar as relacdes juridicas a
medida de seus interesses, criando instrumentos negociais aptos ¢ ob-
tencdo dos objetivos tracados.

A liberdade contratual é, sem divida, a expressdo mais relevante
do principio da autonomia da vontade, que, como G tivemos oportuni-
dade de defender, ndo estd abolido com a reformulacdo da teoria das
obrigacdes e dos contratos no novo Cédigo Civil Brasileiro.

Em tempos de valoracéo da dignidade humana, o direito sé pode
estar a servico do homem (hominum causa omne ius constitutum), ndo
mais no seu sentido individualista, mas agora como um integrante de
uma sociedade que se quer, antes de tudo, mais igualitdria.

¢ O principio da boa-fé tem raizes no Direito Alem@o, com a teoria da confianga nas declaragées,
pela qual se fazia necessério presumir a boa-fé dos contratantes. Assim, fixou-se neste pafs, pela
primeira vez, um conceito objetivo para a boa-fé. A partir dai o principio da boa-fé vem sendo
enfatizado, mormente por emprestar contetdo ético ao direito contratual. (Carlos Alberto Alvaro
de OLIVEIRA, "A Evolugdo do Direito Privado e os Principios Contratuais”- Revista Forense, Rio
de Janeiro, v. 328, p. 28, 1994)".
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A liberdade contratual ganha novos contornos, assume a feicdo de
um meio indispensdvel para o livre desenvolvimento da personalidade
humana®’, perante as aceleradas transformacées econdmico-sociais.

Esté ultrapassada a fase da boa-fé subjetiva, que traduzindo mera
exortacdo ética, muito pouco contribuia para a garantia de equacdes
econdmicas mais justas.

A boa-fé é o cerne ou a matriz da eticidade, que ndo existe sem o
elemento psicolégico da intencéo ou do propésito de guardar fidelida-
de ou lealdade ao contratado.

Dessa intencionalidade resulta a boa-fé objetiva, como norma de
conduta que deve resguardar a veracidade do que foi estipulado.

Pode-se, desta forma, afirmar que a boa-fé ¢ uma das condicoes
essenciais da atividade ética, assim como da atividade juridica, carac-
terizando-se pela sinceridade e pela probidade de todos aqueles que
dela participam.

Em decorréncia da boa-fé pode-se esperar o cumprimento do
pactuado sem distorcdes, maxime se dolosas, tendo-se sempre em vista
o adimplemento do fim visado ou declarado pelas partes contratantes.

Sob este aspecto, a boa-fé se apresenta ndo sé como norma de
conduta, mas também, e principalmente, como norma de comporta-
mento, numa perfeita correlacdo entre meio e fim.

Apresenta-se, ainda, como exigéncia de adequada e fiel execu-
c@o do que tenha sido acordado pelas partes, o que importa em dizer
que a intencdo dos contratantes deve ser enderecada ao objetivo a ser
alcancado, da forma que se encontra configurado nos documentos que
o legitimam.

Facil concluir que no novo ordenamento juridico brasileiro®®, a
eticidade, representada pela boa-f¢, simboliza o imperativo do que no
plano psicoldgico se pds como intencéo leal e sincera, imprescindivel e
essencial a juridicidade do contrato.

67 PINTO MONTEIRO, Coimbra, abril de 1986, nocdo refundida do trecho referente & funcéo e
importéncia prdtica dos contratos, no artigo denominado Contrato de Agéncia.

% No revogado cédigo civil brasileiro de 1916, a inspiracéo legislativa para a consideracéo da
boa-fé nas relacées obrigacionais achava-se quase que isoladamente consignada no artigo 85,
de onde se depreende a vontade Estatal que: o literal da linguagem néo deve prevalecer sobre a
intencdo manifestada na declaracéo de vontade, ou dela inferivel. (Orlando Gomes)
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Como se ndo bastasse, converte-se a boa-fé em primeiro critério
de hermenéutica dos negécios juridicos, o que, sem ddvida, representa-
rd sua louvavel e necessdria purificacégo ética.®?

Para Judith Martins Costa, autora de um dos mais completos estu-
dos sobre o principio da eticidade, a boa-fé, funcionando como cénone
hermenéutico integrativo do contrato, como norma de criacdo de deve-
res juridicos e como norma de limitacGo ao exercicio de direitos subjeti-
vos, transformou-se em “fopos subversivos do direito obrigacional”.

Importante ressaltar as conseqUéncias inseridas no art. 187 do
novo Cdédigo Civil Brasileiro, dispondo:

“Art. 187. Também comete ato ilicito o fitular de um direito que, ao

exercé-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim

econémico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.”

O texto legal, punindo com a pecha da ilicitude do ato o excesso
dos limites impostos pela boa-fé, bem demonstra a importancia do prin-
cipio da eficidade, pela primeira vez claramente expresso na codificacdo
civil brasileira.

Serve, ainda, de preceito interpretativo do art. 422, autorizando a
intervencéo do Estado a sancionar a parte que violar a eticidade do
contrato, fomentando o desequilibrio da parte.

O principio da eticidade agora tem sancdo especifica, estando
claro que a mé-fé contratual serd punida através da concessdo de inde-
nizacdes por danos morais ou materiais.

A aplicacdo do principio inserido no art. 422, conjugado com o
preceito sancionador do art. 187, todos do novo Cédigo Civil Brasilei-
ro, autoriza e legitima a intervencao do Poder Judicidrio na vontade das
partes, para compeli-las a seguir os ditames da eticidade.

Importante ressaltar que a eficidade se aplica nGo sé as cldusulas
principais dos negdcios juridicos, como se estende e se aplica aos deno-
minados deveres anexos do contrato, dentre os quais se pode destacar o
dever de informar, o dever de cuidado, o dever de cooperar.

A eficidade tutela a confianca de quem acreditou que a outra
parte procederia em conformidade com os padrées de conduta exigiveis,
que sdo determinados pelo comportamento exigivel do bom pai de fa-
milia, do bom cidadéo.

O principio adotado na legislacé@o brasileira, no limiar do novo

*? A expressdo é de Sylvio Capanema de Souza, obra citada.
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século, @ se encontrava inserido em grande parte da legislacdo civil
mais atualizada com o respeito ao conceito de ética social.

Assim, o Cédigo Civil espanhol dispde no art. 7°, inciso |, que os
direitos deverdo exercitar-se conforme as exigéncias da boa-fé.

O Cédigo Civil italiano de 1942, por seu turno, dispde no artigo
1.337, que as partes, no desenvolvimento das tratativas na formacdo do
contrato, devem comportar-se segundo a boa-fé.

O Coddigo Civil portugués, que sem duvida serviu de valioso
contributo para a modificacao da teoria das obrigacées e dos contratos
no Brasil, tem regra expressa e clara de adocéo do principio da eticidade,
dispondo no artigo 227°.:

“Art. 227°. Culpa na formacao dos contratos.

1. Quem negoceia com outrem para a conclusdo de um contrato
deve, fanto nas preliminares como na formacao dele, proceder
segundo as regras da boa-fé, sob pena de responder pelos danos
que culposamente causar & outra parte.”

VIl — O PAPEL DO JUDICIARIO EM TEMPO DE REMATE

Com a exposic@o de temas tdo palpitantes, uma pergunta se impde:

H4&, de fato uma nova teoria contratual?

Gustavo Tepedino formula esta pergunta em “As Relacées de Con-
sumo e a Nova Teoria Contratual”, uma publicacéo da UERJ, Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro, para analisar especificamente as
relacées de consumo, mas pensamos que a dlvida ndo estd limitada as
relacdes consumeristas, vez que é mais abrangente, alcancando todas
as relacées negociais.”®

70 Esta é a posicdo adotada por PINTO MONTEIRO, no artigo intitulado “Contratos de Adesdo e
Cléusulas Contratuais Gerais: Problemas e Solucdes”, a que & tivemos oportunidade de nos
reportar nas notas 47/50. No texto citado, o renomado professor chamou a atengé@o para o
problema, advertindo que ndo estd restrito as relagées de consumo e acrescentou: “Se é verdade
que a proteccdo do consumidor passa pelo controlo dos contratos de adeséo, os problemas ndo
devem, de todo modo, confundir-se nem identificar-se. Pois se é certo que a necessidade de contro-
lar tais contratos é maior quando a contraparte da empresa for um consumidor, a verdade é que o
problema é mais amplo, ndo se esgota na proteccGo do consumidor, colocando-se também nas
relacées contratuais entre empresdrios “. - p. 1109.
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De qualquer sorte, a resposta serd sempre sim.”!

Sim, porque sdo evidentes as mudancas ocorridas nas relacdes
contratuais neste mundo globalizado.

A sociedade clama por negécios relacionados & prestacéo de
servicos, tais como, sadde, educacdo, previdéncia.

A doutrina tradicional, fundada na imutabilidade de conceitos e
dogmas juridicos, cede lugar a funcao social dos contratos.

A relativizacGo dos conceitos juridicos, conquista da nossa era,
tem alterado a compreensao do fendmeno juridico contempordneo, tra-
cando raizes na prépria dogmdtica.

Sim, porque o Estado de Direito em que vivemos, pleno de garan-
tias constitucionais, nGo mais se conforma com a mera igualdade for-
mal entre os individuos.

Ha urgéncia na intervencéo estatal para assegurar que interesses
particulares ndo se sobreponham a interesses sociais.

Busca-se a igualdade material entre os cidaddos.

E necessdrio o estabelecimento de equilibrio entre a liberdade
individual e o bem estar coletivo.”?

O dirigismo contratual, com a intervencdo do Estado Social de
Direito por meio da atividade legislativa, ganha contornos nitidos.

A preocupacao do legislador, neste comeco do Século XXI, sem
qualquer sombra de divida, é a de assegurar o equilibrio entre as par-
tes contratantes, de tal sorte que os economicamente mais fortes ndo
continuem a sobrepujar os economicamente mais fracos.

A grande questdo que se coloca é como compatibilizar as radicais
modificacdes intfroduzidas na teoria das obrigacdes e dos contratos.

Como alcancar o ponto de equilibrio?

"1 Gustavo Tepedino responde com uma férmula aparentemente contraditéria — mas sé aparente-
mente contraditéria — dizendo sim e ndo e prossegue explicando a referida contradicdo. Comun-
gamos do entendimento de que h& uma nova ordem juridica, impondo a releitura da teoria do
contrato, por isso, nossa resposta é una e positiva.

2*)4 na era globalizada e capitalista em que estamos inseridos, as relacées de consumo sGo uma
constante. Riquezas sGo produzidas sistematicamente e em grande quantidade, socialmente
valoradas e desfrutadas por uma sociedade de consumo, em clara demonstracdo de que a
individualizagdo que por tempos caracterizou as relagbées contratuais jé nGo mais se aplica aos
contratos da sociedade hodierna”. Cf. A boa-fé nas relacées contratuais de consumo de
Beatriz Azevedo de Oliveira.
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Como mediar e garantir o requisito de seguranca dos negdcios,
agora considerados em contraposicdo com a igualdade das partes, néo
mais como mero integrantes de uma relacdo negocial, mas como inte-
grantes de uma conjuntura econdmico-social?

Né&o sem razéo, o professor Miguel Reale tem afirmado que o novo
Cédigo Civil Brasileiro estd agora nas maos dos juizes, que deixaram de
ocupar o simbdlico papel de a “boca da lei”, para exercerem uma funcéo
efetiva ndo sé na realizacdo, como na distribuicao da justica.

E do desembargador Sylvio Capanema de Souza a adverténcia
que se destaca:

“De nada adiantarGo as mudancas, frustrando-se as justas expec-

tativas da sociedade, se o Judicidrio ndo interpretar o Cédigo se-

gundo os ideais que o inspiraram.”

Neste mesmo sentido, o professor Pinto Monteiro, entrevistado
pela AMAERJ depois de sua participacéo no Congresso Internacional
sobre o novo Cédigo Civil Brasileiro, lembrou que...

“... uma lei ndo é apenas aquilo que estd escrito, ela é a forma
como é tratada e aplicada. A lei é a porta de entrada, mas depois
hd um trabalho de construcéo, o que significa que, se deve haver
algum tipo de orientacdo nesse novo Cédigo, ele deve ser feito
com o tempo. Sé mais tarde, quando as discussdes estiverem
amadurecidas, é que as correcées devem ser feitas. O novo Codi-
go serd o que os magistrados quiserem que ele seja.”

Da adverténcia destes dois grandes mestres e estudiosos do direi-
to, releva o papel do Poder Judicidrio Brasileiro neste novo milénio.

A sociedade moderna é cada vez mais complexa, e, por ser com-
plexa, reclama um pensar cada vez mais complexo.

A Unica certeza no limiar deste novo cddigo é a incerteza.

A justica enfrenta em todo o mundo desafios cada vez mais com-
plexos. A producdo do direito em abundéncia, aliado ao desenvolvi-
mento da individualidade e dos reclamos de respeito a ética, multipli-
cou e modificou as lides, levando o juiz do novo milénio a decidir ques-
tdes multifacetadas, com viés nos aspectos sociais e éticos.

Ao Judicidrio brasileiro caberd a missdo de purificar o conceito
de eticidade e de guardar o conceito de sociabilidade.

“O novo cédigo serd o que os magistrados quiserem que ele seja.” ®
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